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    Inicialmente, à Deus por ter me provido as capacidades necessárias para finalização desse trabalho e a todos aqueles que contribuíram e foram decisivos na construção deste trabalho.


  




  

    A prisão, dessa forma, funciona ideologicamente como um local abstrato no qual os indesejáveis são depositados, livrando-nos da responsabilidade de pensar sobre as verdadeiras questões que afligem essas comunidades das quais os prisioneiros são oriundos em números tão desproporcionais.




    Angela Davis


  




  

    NOTA DO AUTOR À 1ª EDIÇÃO




    Essa obra foi pensada para falar do sistema prisional de forma simples objetiva e direta.




    Nesse passo, busquei enfocar a pessoa privada de liberdade em meio a um estado de coisas inconstitucional que propicia agressões severas e persistentes a direitos fundamentais, influenciado pelo paradigma da modernidade que opera sob uma perspectiva excludente, de hostilização e despersonalização “do outro” vista em escala nacional e regional (maranhense).




    Compreender, portanto, a realidade carcerária pátria e regionalizada (maranhense) caracterizada de indignidade estrutural, em um contexto de seletividade carcerária, no bojo de uma racionalidade prisional que consagra para a falência do “modelo ressocializador prisional” e o soerguimento de uma lógica de neutralização seletiva que embaraça a efetividade do princípio da dignidade da pessoa humana e toda a coluna protetiva de direitos fundamentais no âmbito carcerário.




    Dito isto, convido a todos à leitura.


  




  

    PREFÁCIO




    Um dos momentos mais incríveis da vida de leitor/escritor/apreciador da leitura é quando se é chamado para apresentar uma obra.




    No caso, o contentamento é ainda melhor, pois se trata de uma muito querida, de grande conhecimento, extremamente humana e consciente de seu papel de agente transformador em sua escala temporal regional.




    Sem mais delongas, o presente livro escancara as entranhas do cárcere brasileiro, em especial, o maranhense, pelas lentes do Complexo Prisional de Pedrinhas.




    A seletividade, vulnerabilização da pessoa em custódia e violações sistemáticas a direitos fundamentais do encarcerado são denunciadas, mediante críticas severas ao sistema prisional pátrio-regional. O domínio do autor permite falar sobre a temática de forma simples, objetiva e de maneira extremamente sofisticada, utilizando de diversos artifícios jurídicos e não jurídicos para externar o estado de coisas inconstitucionais que é caracterizado o nosso sistema prisional, sem se desincumbir de dados estatísticos e de análises sobre a conflitividade carcerária no âmbito maranhense.




    Parabenizo, mais uma vez, o autor pela belíssima obra, por ser indubitavelmente, um dos mais importantes diagnósticos deste século sobre a realidade prisional maranhense, pós a hecatombe carcerária mundialmente propalada.




    Marcelo Velasquez Diebeleu de Tosve


  




  

    INTRODUÇÃO




    Na presente obra busquei proceder reflexões relacionando a prática funcional com os conceitos e categorias teóricas assimiladas, de maneira a conduzir debates no sentido de estudar a indignidade sistêmica seletiva do cárcere que vulnera o ambiente físico e a pessoa do encarcerado, como elemento marcante no cenário prisional nacional, notadamente no maranhense, em razão de carências estruturais que malferem sensivelmente os atributos da personalidade humana do preso e tolhem direitos fundamentais constitucionalmente assegurados, naturalizando um estado de permanente violações a direitos, de modo a compreender o cárcere como elemento cruel de contenção social, calcada em dada funcionalidade que consagra a hostilização “do outro”, tachado de “inimigo”.




    Portanto, no presente trabalho, busca-se analisar o sistema penitenciário pátrio, sob a ótica do Complexo Prisional de Pedrinhas, no intervalo de 2013 a 2019, sem necessariamente ater-se uma linearidade estrita e rigorosa, mas buscando uma coerência e racionalidade. Tal enfoque temporal decorre da ausência de dados oficiais e indicadores prisionais, no âmbito nacional e estadual, que permitissem analisar, de modo linear e sequencial, razão pela qual optou-se nesse trabalho enfocar marcos temporais no lapso temporal acima delimitado, consoante a disponibilidade de dados, de modo a conferir objetividade, clareza e coesão ao presente trabalho, com vistas a proceder uma análise crítica que permitisse observar sobretudo vulnerabilidades, violações sistemáticas e continuadas de direitos fundamentais, a seletividade na realidade prisional maranhense e a lógica de funcionamento do sistema carcerário. Dessa forma, vale aduzir que os dados obtidos junto à SEAP/MA (Secretaria de Estado de Administração Penitenciária do Estado do Maranhão) serão integrados aos dados de outros órgãos públicos, tais como, o Departamento Penitenciário Nacional (DEPEN), Conselho Nacional de Justiça (CNJ), Defensoria Pública do Estado do Maranhão (DPE/MA), Tribunal de Justiça do Maranhão (TJMA) e Ordem dos Advogados do Brasil, Seção Maranhão (OAB/MA), bem como organizações da sociedade civil, tais como: Sociedade Maranhense de Direitos Humanos, Conectas Direitos Humanos e Justiça Global. Outrossim, vale realçar que no desenvolvimento desse trabalho optou-se por uma linguagem acessível, clara e objetiva, porém, técnica, de modo permitir o acesso de leigos ao seu conteúdo, inclusive, os próprios custodiados, “os vulneráveis”.




    Nessa perspectiva, se volta aqui a compreender se e/ ou (como) a seletividade, vulnerabilização e violações sistemáticas aos direitos fundamentais das pessoas privadas de liberdade fundamentam os motins sangrentos ocorridos no sistema penitenciário local, ou seja, a possível relação entre um ambiente insalubre e motins sangrentos. Nesse trilhar, parte-se da hipótese de que o sistema carcerário, em especial, o maranhense, é um reduto de grupos vulneráveis contra os quais que se perpetram ofensas que se protraem no tempo e resultam na inobservância sistemática de direitos fundamentais, influenciadas pelo paradigma da modernidade, em meio a um panorama carcerário excludente que exprime um déficit histórico na concretização de direitos fundamentais. Consigne-se ainda a realidade prisional do Maranhão como um espaço de carências estruturais, resultante da omissão continuada do Poder Público em prover o mínimo existencial que produz fissuras viscerais e plasma no seu sistema carcerário uma lógica de neutralização seletiva “do outro”, visto como “inimigo interno”. Essa inanição de direitos e liberdades fundamentais verificada no meio local, no plano espaço-tempo, somado ao discurso fundamentalista e à práxis penal de despersonalização “do outro” reverbera fortemente no sistema carcerário que acentua as disparidades e potencializa a seletividade, as vulnerabilidades e violações, lançando por terra o ideal “ressocializador do sistema carcerário” e implodindo o princípio da dignidade da pessoa humana e toda a coluna protetiva de direitos fundamentais. Nesse viés, o sistema punitivo se revela como ferramenta cruel seletiva e de controle social, que se destina a aprisionar grupos historicamente vulneráveis, suprimindo-lhes ou embaraçando-lhes a concreção de seus direitos fundamentais, com o objetivo de aniquilar, por meio do cárcere, aqueles que são tidos como “inimigos internos”, empurrando-os para um estado de conflitividade carcerária, meio último para reivindicação de direitos.




    Quanto à justificativa, a presente investigação se assenta em dois aspectos: o social e o teórico. Quanto à dimensão social, há inegável relevância, pois a problemática permite a cognição de morbidades inerentes ao sistema prisional, de modo a melhor compreender a realidade do sistema penitenciário maranhense, pela a ótica do Complexo de Pedrinhas, sob uma perspectiva estrutural, não sintomática, correlacionando-se com a realidade carcerária regional e nacional, sem descurar dos elementos influentes na formação de um perfil carcerário que evidenciam a vulnerabilidade do encarcerado, a seletividade do sistema punitivo e a hostilização da pessoa privada de liberdade. Trata-se, portanto, de temática de interesse coletivo, por se tratar de área estratégica e sensível, no âmbito estadual e federal dos governos, que consome grandes somas de recursos públicos, sobretudo quando comparada com outros setores fulcrais.




    Quanto ao aspecto teórico, se mostra relevante a pesquisa nesta obra, pois se propõe a trazer reflexões sobre o sistema prisional pátrio e maranhense, analisando a vulnerabilidade da pessoa privada de liberdade, em um contexto de hostilização, que pode ser compreendido, a partir da decorrência de “uma força fraca” dos direitos fundamentais e do princípio da dignidade da pessoa humana, no que tange a grupos historicamente invisibilizados e alijados dos núcleos de poder, em um cenário carcerário que opera sob uma lógica não inclusiva, com o fito de trazer contribuições críticas à problemática posta e para repensar o sistema carcerário, em suas chagas, de modo a buscar meios de conferir concretude aos direitos das pessoas privadas de liberdade.




    Nesse passo, o estudo da vulnerabilidade do encarcerado e seletividade do sistema carcerário adquire grande ressonância social, sobretudo, sob o viés do fenômeno do encarceramento em massa que é característica marcante do sistema carcerário pátrio que, segundos dados do INFOPEN1, em dezembro de 2019, existia uma carência de 312.925 vagas (trezentos e doze mil de novecentos e vinte cinco) vagas e o total de 755.274 (setecentos e cinquenta e cinco mil e duzentos e setenta e quatro) pessoas privadas de liberdade, representando um incremento, em relação aos anos anteriores, situação suscetível de recrudescimento, em face das propostas legislativas penais2 do atual governo federal, cujo discurso fundamentalista penal já pode ser vislumbrado nessa escalada prisional3. Nessa perspectiva, segundos dados do relatório4, em conjunto, da Conectas Direitos Humanos, Justiça Global, Ordem dos Advogados do Brasil – secção Maranhão, e Sociedade Maranhense de Direitos Humanos, decorrente de visita ao Complexo Prisional, em 2015, havia 3012 (três mil e doze) presos para 1945 (mil novecentos e quarenta e cinco) vagas, sendo que no Complexo Penitenciário de Pedrinhas havia 60% de presos de provisórios (1823 presos). Ainda segundo o relatório acima, do total de presos, 11,6% eram de analfabetos e 16,0% eram de alfabetizados. No que tange ao recorte étnico, 71,7% era composto de negros e mais de 83,2% da população era formada de pessoas com até 34 anos. Em outubro de 2019, o total de pessoas privadas no Complexo Prisional era de 3950 presos e a disponibilidade era de 3077 vagas. Quanto ao perfil prisional, era formada com 60,04% de pessoas até 34 anos e 64,65% de pessoas da etnia negra e parda. Como se nota a seletividade e superlotação dos estabelecimentos é um dado sintomático que expõe o fenômeno nacional do superencarceramento, delineado na realidade maranhense, que comprova o déficit de vagas no sistema prisional do Brasil e escancara o perfil seletivo do preso. Desse modo, a percepção das (dis)funções do sistema penitenciário e a interação com diversos elementos poderá propiciar um quadro de melhoramento estrutural, por meio da adoção de políticas públicas sociais que abordem com maior eficácia o fenômeno prisional.




    Nesse diapasão, a obra será estruturada em três capítulos. No primeiro capítulo, será analisada a pessoa privada de liberdade como grupo vulnerável, em meio a um sistema prisional seletivo e estruturalmente deficiente, influenciado pelo paradigma da modernidade. No segundo capítulo, serão abordadas as tutelas estruturais, em especial, a modalidade decisória de estado de coisas inconstitucional, mecanismo de proteção e efetivação da coluna protetiva de direitos fundamentais de grupos vulneráveis, sob o prisma dos sistemas prisionais latino americanos, máxime colombiano e brasileiro, notabilizados por lesões massivas e continuadas aos direitos dos presos, (in)sensível aos efeitos profusos do princípio da dignidade pessoa e da rede de direitos fundamentais constitucionalmente e consagrados (in)eficazes para conformar a realidade carcerária que apontam um cenário de inumanização, hostilização e neutralização seletiva do encarcerado. No terceiro capítulo, será procedida uma cartografia do Complexo Prisional de Pedrinhas, trilhando pelos contornos do sistema carcerário maranhense, desnudando suas inerências, no bojo de um contexto prisional caracterizado por falhas estruturais que apontam para ruína do modelo ressocializador e para o despertar de uma lógica carcerária excludente.




    




    

      

        1 Disponível em: http://depen.gov.br/DEPEN/depen/sisdepen/infopen/relatorios-analiticos/br/br. Acesso em: 20 mar. 2020.


      




      

        2 Em entrevista ao portal de notícias Brasil de Fato, Mateus Moro, defensor do Núcleo Especializado de Situação Carcerária da Defensoria Pública, quando indagado sobre o impacto do pacote anticrime proposto pelo Ministro da Justiça Sérgio Moro, na atuação da Defensoria Pública respondeu que: “(...) Aumentando o encarceramento, vai aumentar a demanda e o trabalho tanto dos defensores que trabalham na fase de conhecimento, quanto o dos que trabalham na fase de inquérito e dos que trabalham com inspeções em unidades prisionais, assim como os defensores que trabalham na execução penal. Eu tenho dividido em três pilares, a política da morte, a política do encarceramento e o terceiro pilar é a política da dor, tortura e sofrimento. Então assim, o trabalho dos defensores vai aumentar. Você pode imaginar, por exemplo, defensores que atuam na Fazenda Pública entrando com ações indenizatórias por conta de mortes cometidas por agentes policiais, ou mesmo por mortes ocorridas em unidades prisionais (...)”. CARVALHO, IGOR. Como o pacote “anticrime” de Moro prejudicará o trabalho das defensorias públicas; entenda. Brasil de Fato. 2019. Disponível em: https://www.brasildefato.com.br/2019/06/06/como-o-pacote-anticrime-de-moro-prejudicara-o-trabalho-das-defensorias-publicas/. Acesso em: 15 nov. 2019.


      




      

        3 Reportagem do portal G1, em noticiou que o aumento da população carcerária que já teria superado o patamar de 800.000 presos, em julho de 2019, referenciando dados do CNJ, contudo, tais informações ainda não foram publicizadas pelo órgão. PORTAL G1. CNJ registra pelo menos 812 mil presos no pais; 41,5% não tem condenação. Disponível em: https://g1.globo.com/politica/noticia/2019/07/17/cnj-registra-pelo-menos-812-mil-presos-no-pais-415percent-nao-tem-condenacao.ghtml. Acesso em: 10 mai de 2019.


      




      

        4 RELATÓRIO Conectas Direitos Humanos. Justiça Global. Ordem dos Advogados do Brasil – secção Maranhão. Sociedade Maranhense de Direitos Humanos. Violação Continuada: dois anos da crise em pedrinhas. 2015 Disponível em: http://www.global.org.br/wp-content/uploads/2016/03/relatorio_pedrinhas.pdf. Acesso em: 22 agos. 2019


      


    


  




  

    Capítulo 1




     DIREITOS FUNDAMENTAIS, VULNERABILIDADE E SELETIVIDADE NO SISTEMA PRISIONAL




    1.1 MINORIAS E GRUPOS VULNERÁVEIS: (DES)COINCIDÊNCIA TERMINOLÓGICA E CONCEITUAIS




    A conceituação de minorias e grupos5 vulneráveis é tarefa bastante árdua, pois inexiste uma definição doutrinária que abarque com completude e precisão todas as peculiaridades inerentes à realidade imbricada que se busca exprimir pelos vocábulos6.




    Diversas definições são utilizadas para expressar o que vem a ser minorias e grupos vulneráveis. Muitos são os critérios para definição das categorias e muitas as restrições levantadas contra cada uma delas.7




    Nesse passo, vale asseverar que no âmbito da doutrina pátria, tampouco no plano internacional (ONU) inexiste uniformidade sequer sobre a existência de distinção entre os vocábulos, havendo grande celeuma doutrinária, acerca dos critérios formadores dos conceitos. Contudo, em que pese a divergência doutrinária, acerca da eventual dualidade de categorias, é imprescindível estudá-las, de modo a compreender a significação inerente às referidas categorias, no âmbito do sistema prisional brasileiro, máxime, maranhense, no atinente à pessoa privada de liberdade.




    Assim, com a finalidade de identificar os componentes conceituais e terminológicos erigidos pela doutrina na compreensão das categorias analiso, incialmente, a concepção de minoria. Nesse sentido, é de se recorrer à significação trazida pelo dicionário Aurélio, pelo qual minoria pode ser compreendida por uma:




    Inferioridade numérica; parte menos numerosa duma corporação deliberativa, e que sustenta ideias contrárias às do maior número.8




    Nessa perspectiva, é marcante o elemento quantitativo (contingente inferior de pessoas) e distintivo (grupo que expressa características diversas de outros indivíduos). Não é por outro motivo que Elida aduz que, no primeiro momento, quando se pensa em minorias, associa-se à ideia de um “contingente numericamente inferior, como grupos de indivíduos, destacados por uma característica que os distingue dos outros habitantes do país, estando em quantidade menor em relação à população deste”.9




    A dimensão numérica da expressão é exatamente o que a afastaria dos objetivos dessa busca de uma definição aqui empregada, pois é evidente que determinados grupos subalternizados e inferiorizados em seus direitos estão longe de ser pouco numerosos, considerando o número de indivíduos que os compõem.10




    O critério quantitativo, quando utilizado para designar previamente grupos tachados de minoritários, pode se revelar ilógico e paradoxal, pois o termo minorias é suscetível de abarcar grupos que são numericamente volumosos, a exemplo das mulheres e dos idosos, em que pesem serem reputados de minorias, constituem parcela considerável da população mundial.11




    É fato que a discussão a respeito do tema já está instalada na comunidade internacional e cada dia crescem os reclamos pelo reconhecimento da diferença, sendo cada vez mais sentidas as repercussões na ordem política e social em todo o mundo, posto que são muitas as reivindicações por reconhecimento e igualdade em todos os lugares do globo terrestre.12




    A Declaração Sobre os Direitos das Pessoas Pertencentes a Minorias Nacionais ou Étnicas, Religiosas e Linguísticas de 1992, aprovada pela resolução 47/135 da Assembleia Geral da ONU, de 18 de dezembro de 1992, ao se referir às minorias, não apresenta um conceito, mas apenas especifica modalidades de minorias sem trazer uma definição hermética, senão vejamos:




    [...] a promoção e a realização constantes dos direitos das pessoas pertencentes a minorias nacionais ou étnicas, religiosas ou linguísticas, como parte integrante do desenvolvimento da sociedade em seu conjunto e dentro de um marco democrático baseado no estado de direito, contribuiriam para o fortalecimento da amizade e da cooperação entre os povos e os Estados.13




    Robério Nunes acentua que a ausência de uma definição universal do termo minoria pela Organização das Nações Unidas deve-se ao fato de tal vocábulo adquirir enorme elasticidade, em face das múltiplas realidades de cada Estado, o que resultaria no enlarguecimento desmedido da conceituação, de modo a abranger inúmeros grupos que, em princípio, não seriam minoritários.14




    Além disso, acrescenta o autor que há temor, por parte dos Estados, em reconhecerem minorias, pois eventuais violações dos seus direitos poderiam resultar na posterior responsabilização15. Desse modo, aponta Nunes que os acordos internacionais apresentam imprecisão conceitual, pois se destinam a conciliar diversas vertentes, notabilizando-se por clausulas abertas e normas de alta densidade principiológica que permitem grande abstração e plasticidade para amoldar-se aos mais diversos interesses de cada Estado16.




    Vale salientar que a Organização das Nações Unidas, em diversas oportunidades, buscou cunhar universalmente o conceito de minorias, contudo, sem sucesso, senão vejamos. Em 1950, a Comissão de Direitos Humanos criou a Subcomissão de Prevenção de Discriminação e de Proteção de Minorias das Nações Unidas, que propôs a seguinte definição:




    I - o termo minoria abrange, no âmbito do conjunto populacional, apenas aqueles grupos não dominantes, que possuem e desejam preservar tradições ou características étnicas, religiosas ou linguísticas estáveis, marcadamente distintas daquelas do resto da população; II - tais minorias devem propriamente incluir um número de pessoas suficiente em si mesmo para preservar tais tradições e características; e - III tais minorias devem ser leais ao Estado dos quais sejam nacionais.17




    Nota-se nessa definição alguns elementos centrais, quais sejam: grupos não-hegemônicos com atributos peculiares, com interesse em assegurar suas tradições ou características peculiares; elemento quantitativo expresso por um percentual populacional necessário para manutenção de suas características e qualidade de nacional, isto é, pertencimento a dado Estado. Contudo, há autores que entendem que essa ideia de pertencimento está relacionada à condição de cidadão, que termina por restringir ainda mais tal conceituação.




    A proposta não foi acatada, tendo sido abandonada pela comissão, que se ateve a recomendar que as minorias fossem tuteladas nos próximos documentos internacionais.18




    O principal motivo da dificuldade em se construir um conceito geral e universal reside na diversidade de situações em que as minorias se encontram, ou seja, a multiplicidade de minorias, o que torna cada grupo minoritário único, impossibilitando, a priori, a sua comparação.19




    Posteriormente, adveio o Pacto Internacional sobre Direitos Civis e Políticos de 196620, que, embora não tenha trazido a definição de minorias, conferiu-lhes direitos, no artigo 27:




    Nos Estados em que haja minorias étnicas, religiosas ou lingüísticas, as pessoas pertencentes a essas minorias não poderão ser privadas do direito de ter, conjuntamente com outros membros de seu grupo, sua própria vida cultural, de professar e praticar sua própria religião e usar sua própria língua.21




    Novas tentativas, no plano internacional, para se conceituar a palavra minorias foram envidadas. Em 1977, Francesco Capotorti22 foi indicado para funcionar como relator especial em Subcomissão das Organizações das Nações Unidas que se destinava pesquisar os direitos outorgados pelo art. 27 do Pacto Internacional sobre Direitos Civis e Políticos, o qual formulou uma definição que ainda nos dias atuais é bastante utilizada23, em que pesem algumas objeções quanto aos elementos estruturantes do conceito.




    Já em 1985, sobreveio nova sugestão conceitual, proposta por Jules Deschênes, quando atuou na Subcomissão de Minorias das Nações Unidas, na seguinte forma:




    A group of citizens of a State, constituting a numerical minority and in a non-dominant position in that State, endowed with ethnic, religious or linguistic characteristics which differ from those of the majority ofthe population, having a sense of solidarity with one another, motivated, if only implicitly, by a collective will to survive and whose aim is to achieve equality with the majority in fact and in law24




    Posteriormente, propostas25 de se construir bases conceituais universais foram formuladas, porém, sem unanimidade, no entanto, em outra proposta encabeçada por Chernichenko, que atuou na Comissão de Direitos Humanos da ONU, no Grupo de Trabalho sobre minorias, buscou-se estabelecer uma plataforma26 não vinculante e aberta, que funcionasse como uma diretriz, de modo a albergar diversas excepcionalidades.27




    Na doutrina, a ausência de uma definição legal de minoria28 é vista, por alguns, como uma técnica normativa que permite uma tutela mais ampla, de modo a enquadrar grupos outros que detêm peculiaridades específicas que poderiam ser subtraídos de uma proteção jurídica, em razão da fixação de um conceito fechado e taxativo.29




    Lado outro, Uddin e Mahbubur enfatizam que a inexistência de uma definição universalmente aceita é uma barreira que parece intransponível, sendo imperativa uma definição precisa do termo “minoria”, não apenas por questões práticas, mas também, por clareza metodológica e teórica.30 Segundo Packer, a ausência de uma definição:




    opens the door to possibly unfounded, unwarranted or ‘unjust’ invocations of the rights raises the prospect of social tension and conflict concerning the legitimacy of claimants and the full contents of their rights. It also poses a difficulty in assessing compliance by states31




    Como se percebe as dificuldades no estabelecimento de uma definição universal são creditadas à existência de minorias com características especiais, ao redor do planeta, isto é, grupos minoritários notabilizados por traços infungíveis que os distinguem dos demais em cada um dos países, sendo a divergência conceitual, relacionada a diversas abordagens, em variados locais que buscam classificar minorias polifacetadas.32




    1.2 MINORIA NA PERSPECTIVA DE FRANCESCO CAPOTORTI




    Nessa trajetória conceitual, é de se retomar a definição de minoria delineada por Francesco Capotorti, bastante conhecida e propalada internacionalmente, pela qual um grupo minoritário é:




    a group numerically inferior to the rest of the population of a State, in a non-dominant position, whose members – being nationals of the state - posses ethnic, religious or linguistic characteristics differing from those of the rest of the population and show, if only implicitly, maintain a sense of solidarity, directed towards preserving their culture, traditions, religion or language.33




    Percebe-se que Francesco Capotorti molda sua conceituação de minoria, a partir de alguns fatores, quais sejam: fator numérico, de não-prevalência, fator referente à cidadania, à solidariedade entre os membros da minoria, com o fito de manutenção de características culturais, ancestrais, religiosas e idiomáticas.34




    Nessa perspectiva conceitual, Robério Nunes destaca quatro elementos objetivos35, (o diferenciador o quantitativo, o da nacionalidade e o de não-dominância) e um elemento subjetivo -solidariedade.




    É de se pontuar que os elementos conceituais elencados por Francesco não são isentos de críticas e demandam análises, quanto à acuidade, que faço a seguir. Nesse ponto, quanto ao fator numérico, como já apontado, não se afigura critério determinante e adequado para construção da definição de minoria, pois há grupos que representam altas frações populacionais, inclusive numericamente majoritárias36, não podendo ser considerados numericamente inferiores e, ainda assim, demandam tutela especial, em razão do preconceito, intolerância e discriminação a que são acometidos. Nesse sentido, é a exposição de Raul Baylão:




    O conceito de minoria que será desenvolvido aqui, como se infere das seções anteriores, não é numérico, ou seja, não pretende revelar uma relação numérica entre o número de elementos de grupos de uma dada sociedade; pelo contrário, em muitos casos os grupos considerados minoritários poderão constituir-se em uma maioria numérica. A definição baseia-se, então, nas relações de violência econômica, simbólica e material que se estabelecem, historicamente, entre dois grupos, relações estas que caracterizarão a opressão de um grupo por outro. Assim, os termos “maioria” e “minoria” descrevem, em última análise, uma situação de distribuição desigual de poder político entre grupos sociais distintos que coexistem dentro de uma mesma unidade política – um país ou uma parte de um país.37




    Noutro giro, sob o aspecto da não dominância, a minoria é mais que um fenômeno numérico, mas pode ser também enquadrada como uma realidade política e sociológica, baseada no grau de participação política e inclusão social, e não no número de membros de um grupo específico.38




    Nessa perspectiva, a minoria é vista como um grupo que está alijado das engrenagens do poder, destituído de força política para impor seus interesses, ainda que se constituam um grupo numericamente majoritário.




    Quanto ao elemento da cidadania, a definição de minorias oferecida por Capotorti sustenta que as minorias são cidadãos de um Estado Nacional em que vivem, de maneira que são excluídos os refugiados, estrangeiros e trabalhadores migrantes, ainda que numericamente inferior.39




    [...] nos dias de hoje a nacionalidade não é um elemento considerado de relevância para a identificação de minorias, pois reconhecido que os Estados têm responsabilidades para com todas as pessoas que se encontram sob sua jurisdição, independentemente de serem ou não seus nacionais40




    Essa delimitação conceitual proposta por Francesco é alvo de muitas objeções, pois limita a tutela estatal a grupos nacionais, deixando os agrupamentos sem essa qualidade desprotegidos, indefesos e, portanto, mais expostos a terem seus direitos violados.




    É paradoxal ligar um conceito de minorias ao pertencimento a um Estado Nacional, vez que a discussão estabelecida antes de 1992, dizia respeito mesmo aos grandes contingentes de migrantes de uma mesma origem instalados em um dado país, aos refugiados e aos grupos éticos não dominantes. A necessidade de definir o que é uma minoria advém exatamente da obrigação de proteger esses grupos e, em última instância, os indivíduos da violação de direitos que lhes obsta tudo, muitas vezes, até a cidadania [...] é um contrassenso, sobretudo quando se pensa em minorias étnicas, pois se sabe que elas existem e se estabelecem dentro de um âmbito nacional, todavia, ao mesmo tempo, podem existir e sobreviver além dessa fronteira territorial ou legal41




    Ressalte-se, inclusive, que no Comentário Geral das Nações Unidas no. 23,42 referente ao artigo 27 do Pacto Internacional sobre Direitos Civis e Políticos, o Comitê de Direitos Humanos, estendeu a tutela normativa aos indivíduos não cidadãos dos Estados Partes, refratando a perspectiva territorial-nacional da tutela.




    Por último, tem-se o componente subjetivo do conceito que diz respeito à solidariedade e ao preservacionismo cultural43, referindo-se à autoidentificação da pessoa como elemento do grupo e, não exclusivamente isso, mas também, consistente em ser distinguido pelos demais como fração da coletividade e sujeito capaz de se comportar de modo solidário ao grupo e aos demais integrantes da sociedade com vistas a asseguração de sua cultura e peculiaridades do grupo a que pertence.44




    O elemento solidariedade entre os membros da minoria, com vistas à preservação de sua cultura, tradições, religião, ou idioma reveste-se de suma importância por implicar o critério subjetivo, ou seja, a manifestação de uma vontade implícita ou explicita de preservar as próprias características.45




    Nesse viés, “[...] a solidariedade seria sempre necessária, o que torna também imprescindível a presença de um elemento diferenciador, em torno do qual ela gravitará”46, sem prejuízo da agregação dos elementos conceituais para configuração dos grupos minoritários.




    Uddin e Mahbubur esclarecem que embora haja alguma medida de concordância quanto a alguns elementos da definição de minoria proposta por Capotorti, não há um consenso, acerca de uma proposta conceitual universal, uma vez que as formulações cunhadas padecem de imprecisão, equívocos e inadequações e, portanto, são insuficientes para contemplar as múltiplas e imbricadas facetas dos diversos grupos minoritários.47




    1.3 GRUPOS VULNERÁVEIS: PROPOSTA CONCEITUAL E TAXONÔMICA




    Nesse trilhar, o trabalho de conceituação se evidencia ainda mais tormentoso, ao se colimar estabelecer eventuais distinções entre os vocábulos minorias e grupos vulneráveis. Nessa perspectiva dual, Ana Brandi e Nilton Camargo sustentam que os grupos vulneráveis48 se constituem um gênero em que a minoria seria uma espécie49. É apontado, também, o aspecto da não percepção de violação a direitos por parte do grupo vulnerável como sendo atributo caracterizador deste. Nesse sentido, é a manifestação de Elida Séguin:




    Outro aspecto interessante de grupos vulneráveis é que com certa frequência eles não tem sequer a noção que estão sendo vitimas de discriminação ou que seus direitos estão sendo desrespeitados: eles não sabem sequer que têm direitos. É necessário primeiro despertar a consciência para depois propor posicionamentos de reivindicação de direitos adormecidos.50




    Pode-se, também, enfocar os grupos vulneráveis, sob uma ótica quantitativa, senão vejamos:




    Ao contrário das minorias, que, como vimos, normalmente se referem a coletividades em número quantitativamente inferior ao restante da população, os grupos vulneráveis em sentido estrito não raro são numericamente majoritários na sociedade. É possível que a maioria da população seja objeto de uma vulnerabilidade justificadora de medidas protetoras especiais de direitos humanos. O exemplo mais contundente diz respeito ao regime de apartheid, no qual embora a população negra correspondesse a 70% do total ainda assim estava em situação de vulnerabilidade. Além disso, as mulheres podem ser maioria quantitativa em uma sociedade extremamente patriarcal e machista, que as oprime e lhes nega direitos, como a igualdade. Portanto, nesse contexto, uma maioria quantitativa que se encontra vulnerável deve ser caracterizada como grupo vulnerável em sentido estrito, não como uma minoria.51




    Assim, no meio social, é possível distinguir alguns grupos, em uma dimensão tricotômica: a) grupos hegemônicos, isto é, aqueles que estão inseridos na sociedade e, por esse motivo, subalternizam os demais b) os grupos vulneráveis que plasmam o paradoxo de comporem a sociedade, mas sem inserção e proeminência, ou seja, estão na sociedade, mas é como se não estivessem, constituem o corpo social, contudo, não são o corpo social; c) já as minorias, compõe-se de pessoas que vivem em uma sociedade que não protege, respeita e reconhece seus direitos52.




    Nesse caminho taxonômico, é de se pontuar que as minorias propõem movimentos sociais com o objetivo de influir ativamente nas decisões políticas, enquanto os grupos vulneráveis solicitam apenas aceitação social53.




    Com vistas a traçar as diferenças entre grupos vulneráveis e minorias Dirceu Siqueira e Lorena Castro esquematizam um quadro diferenciador, sob um viés multifatorial, observemos:




    Afirma-se que são três as diferenças, aqui percebidas, existentes entre Grupos Vulneráveis e Minorias –entretanto, anota-se, há que se dissecar o tema a ponto de tornar unânime a diferenciação, o que, até então, é palco de divergências doutrinárias –sendo elas: a) quanto a sua ordem ou classificação; b) quanto a sua natureza ou essência e c) quanto ao objetivo.54




    Atentando-se ao critério distintivo acima proposto, nota-se que foram estabelecidos três fatores distintivos (classificação, caráter e finalidade). No que tange ao primeiro item, ordem ou classificação, pode-se, assim, compreender os grupos vulneráveis por uma categoria mais abrangentes que albergaria, portanto, as minorias.




    [...] a primeira diferença existente entre grupos vulneráveis e minorias sociais é que, observada a sua ordem, aquele é gênero, é amplo, abrange todos os grupos que estão em posição social inferior, seria minoria em lato sensu –só admitido assim no caso de insistir em se utilizar o termo ‘minoria’ como sinônimo de grupo vulnerável. Logo, minoria diz respeito a um específico conjunto de indivíduos ligados pelo traço em comum que os põe em isolamento social, ou seja, um grupo específico, o que seria então, dizer, minoria stricto sensu, se admitir-se o uso de minoria como sinônimo de grupo vulnerável55




    Já no que atinente à natureza, os grupos vulneráveis integram o corpo social, contudo, não estão completamente irmanados na coletividade, razão pela qual demandam uma proteção especial.




    Em melhores palavras: diz-se que estes grupos oprimidos formam a sociedade por se reconhecer a sua existência, entretanto, não são totalmente aceitos pelos grupos dominantes, a ponto de também ser o corpo social –somente estão neste corpo –, assim, há que se equilibrar as relações entre sujeitos do corpo, a inversão do ônus da prova revela-se um ótimo exemplo. Note-se que, assim como as minorias, grupos vulneráveis também sofrem exclusão, ainda que em menor ou em igual grau, o que se extrai é que não há uma relação de dependência e interesse com o objeto de discriminação, como, por exemplo, um cadeirante que, certamente, sendo possível deixar de ser cadeirante não se manteria nesta condição, destarte, nos grupos vulneráveis não se cultua o seu fator de discrímen, o que se busca é o respeito e o exercício de suas garantias.56




    Dessa forma, exemplificativamente, as pessoas idosas podem ser reputadas vulneráveis, pois, ainda que sejam cidadãs possuem tutela deficiente de seus direitos, estando acometidas de violações continuadas que aviltam suas condições de seres humanos, tornando-as frágeis, em razão dessa proteção insuficiente de direitos.57 Outrossim, as pessoas privadas de liberdade, também, podem ser consideradas vulneráveis, pois, a despeito de o ordenamento jurídico assegurar os direitos fundamentais, ao menos sob o ponto de vista formal, estes no plano material, não se mostram plenamente aptos para obstar abusos e violações que são cometidas continuadamente no sistema prisional, sob a chancela permissiva do Estado(que se efetiva, ora por atos escancaradamente ostensivos, ora por atos sub-reptícios), os quais avilanam a condição do encarcerado como titular de direitos e destinatário da tutela estatal. Por fim, quanto ao aspecto objetivo, é de se realçar que:




    Quando posto em análise um traço não identificado como típico ou dominante do corpo social, há que se fazer a seguinte indagação: este traço, objeto de discriminação, pretende ser mantido/preservado como característica cultural ou não há uma relação de interesse e dependência com este fator? Se a resposta for ao sentido de que deve haver a preservação do traço em análise, em forma de cultuá-la, estar-se-á diante de uma Minoria. Mas, caso a resposta seja a de que não há interesse de cultuar o objeto de discriminação, trata-se, então, de um Grupo Vulnerável. Respondida a pergunta, compreende-se o objetivo dos grupos vulneráveis e das minorias: exercício dos direitos; o reconhecimento cumulado com o exercício, respectivamente.58




    Nessa ótica, ressai como influente para se distinguir entre minorias e grupos vulneráveis, os elementos teleológico e de inexistência do liame subordinação cultural. Assim, havendo vínculo de dependência cultural no sentido de sua manutenção trata-se de um grupo minoritário. Noutro sentido, estar-se-á configurada a categoria de grupos vulneráveis, em razão da falta da necessidade de manutenção de um atributo cultural, ancestral ou tradicional. Contudo, é possível que em situações concretas possa não haver uma relação de dependência cultural e, mesmo assim, existir o interesse de preservação de saberes ancestrais ou atributos culturais próprios de um grupo, o que termina por submeter esse elemento conceitual a fundadas objeções.




    Vale ainda destacar a distinção entre minoria e grupos vulneráveis, proposta por Robério Nunes dos Anjos Filho. Esse autor não nega a existência de similitudes59 entre os termos, porém, reconhece elementos diferenciais60 que, no seu ponto de vista, inviabilizam a equiparação terminológica e conceitual, motivo pelo qual formula a criação de uma categoria mais ampla (gênero), qual seja, os grupos vulneráveis em sentido amplo, ou simplesmente grupos vulneráveis, que contêm outros grupos que podem ser seccionados nas seguintes subcategorias: minoria e grupo vulnerável em sentido estrito.61 . Nessa perspectiva, o autor propõe uma categoria genérica, que conteria outras, as quais seriam suas subespécies, havendo uma relação de continente e conteúdo, respectivamente.




    Assim, na perspectiva de Robério Nunes, os grupos vulneráveis, em sentido amplo, se constituem na categoria genérica que alberga subespécies: as minorias verificada pela ocorrência simultânea de quatro elementos objetivos (diferenciador, quantitativo, nacionalidade e não-dominância) e um elemento subjetivo (solidariedade) e outras coletividades, os chamados grupos vulneráveis em sentido estrito (aqueles destituídos ainda que parcialmente dos pressupostos acima citados como inerentes aos grupos minoritários), adotando-se o critério negativo, de modo a conferir máxima expansão ao termo grupos vulneráveis em sentido estrito.62 Esposa, o autor, que os elementos distintivos das subcategorias expressam o caráter díspare das subespécies, contudo, não a ponto de fulminar suas semelhanças. Nesse sentido, acentua Nunes:




    Minorias e grupos vulneráveis em sentido estrito possuem pontos comuns: a) existe uma vulnerabilidade que torna imprescindível uma proteção especial além dos direitos humanos reconhecidos a todos; b) seus componentes não necessitam ostentar a condição de nacional ou cidadão do Estado no qual se encontram; e c) são grupos que não ocupam posição dominante na sociedade. Para configurar uma minoria ou um grupo vulnerável em sentido estrito a condição de não-dominância deve vir acompanhada da vulnerabilidade. Isso porque do ponto de vista dos direitos humanos nem sempre o grupo não-dominante do processo político necessita de uma proteção especial.63




    Noutro giro, sublinhe-se que, na dicção de Robério Nunes, quanto ao elemento diferenciador, este pode ser estável (condição de mulher, de afrodescendente ou de portador de necessidades especiais) ou temporário (a condição de criança ou de adolescente), no que atine às minorias, tal elemento deve ser estável, todavia, não imutável.64




    Uma minoria, dessa forma, não tem como elemento diferenciador uma característica física, a exemplo de gênero, idade, cor da pele ou deficiências, os quais, ao contrário, podem, em tese, servir para qualificar um grupo vulnerável em sentido estrito. Estes últimos podem, ainda, ser diferenciados por outros elementos, como é o caso das opções que dizem respeito à personalidade individual de cada um (homossexuais, travestis, simpatizantes de ideologias políticas) ou a aspectos socioeconômicos (trabalhadores migrantes, desempregados, refugiados, pobres, favelados, presidiários, sem-terra, desplazados, consumidores) [...] uma outra característica da minoria diz respeito à natureza necessariamente estável do seu elemento diferenciador, como se dá, por exemplo, com a etnia, religião ou língua, ao passo em que os grupos vulneráveis em sentido estrito podem ter como elemento diferenciador traços estáveis (negros, mulheres, pessoas com deficiência) ou temporários (presidiários, refugiados). A estabilidade exigida para o elemento diferenciador das minorias, entretanto, não deve ser confundida com imutabilidade, já que todos os aspectos culturais por natureza são dinâmicos, e mudam com o tempo, sofrendo influências, como é o caso, por exemplo, da língua.65




    Nunes, também, enxerga os grupos vulneráveis, em sentido estrito, sob uma ótica numérica, admitindo-se a configuração da categoria quando numericamente superior na população, ao revés, concebe a minoria, como, em regra, numericamente inferior em termos populacionais.66 Nesse sentido, também, se infere de Elida:




    Existe certa confusão entre minorias e grupos vulneráveis. As primeiras seriam caracterizadas por ocupar uma posição de não-dominância no país onde vivem. Os grupos vulneráveis podem se constituir num grande contingente numericamente falando como mulheres, crianças e idosos.67




    Outra temática suscitada por Nunes é acerca do grau de vulnerabilidade que enseja a tutela especial68, na condição de grupos vulneráveis stricto sensu e minorias. Nesse toar, para buscar traçar limites conceituais valho-me da definição trazida pelo Dicionário Michaelis-online, segundo o qual vulnerabilidade é uma:




    vul·ne·ra·bi·li·da·de sf 1 Qualidade ou estado do que é vulnerável. 2 Suscetibilidade de ser ferido ou atingido por uma doença; fragilidade. 3 Característica de algo que é sujeito a críticas por apresentar falhas ou incoerências; fragilidade69.




    Denota-se, portanto, que a vulnerabilidade, em uma perspectiva mais ampla, pode ser compreendida por um estado de fragilidade que assume contornos, ora de universalidade ou singularidade, de modo que todo ser humano70, em alguma medida pode ser considerado vulnerável71, exsurgindo, portanto, a relevância de se circunscrever o campo “a vulnerabilidade” que demanda um proteção especial de modo a racionalizar as tutelas excepcionais e os seus destinatários.




    De outro lado, é imprescindível compreender a vulnerabilidade em termos relativos, e não absolutos, pois se assim não for o resultado será uma expansão inadequada das noções de grupos vulneráveis em sentido estrito e de minorias. Isso porque todos os seres humanos podem ser vulneráveis em alguma medida, ou podem ficar vulneráveis em determinada situação: não há pessoa ou grupo humano que seja imortal ou invulnerável. Some-se, ainda, que nem toda fragilidade deve ser confundida com vulnerabilidade. Algumas fragilidades de grupos humanos podem ser meramente ocasionais ou pontuais, e devem ser combatidas através dos mecanismos comuns de proteção aos direitos humanos, não necessitando de medidas diferenciadas. Logo, nem toda fragilidade constituirá necessariamente uma vulnerabilidade capaz de qualificar uma coletividade como minoria ou como grupo vulnerável estrito senso.72




    Nessa ótica, a fragilização apta a propiciar uma tutela especial, em se tratando de minorias de grupos vulneráveis, deve extravasar os limites próprios da fragilidade que todas as pessoas estão sujeitas (adoecer, morrer, machucar-se, etc.) inclusive, os grupos majoritários, hegemônicos e detentores do poder, tampouco deve se confundir com demandas, carências e pleitos corporativos.




    De outro lado, certas categorias profissionais também não podem ser confundidos com grupos vulneráveis, mesmo que tenham um histórico de luta por seus direitos, como é o caso dos servidores públicos, advogados, juízes, membros do Ministério Público, dentre outros, porque em geral não há a necessidade de proteção especial de direitos humanos, tratando-se de grupos com atuação política na sociedade, protegidos pelos mecanismos tradicionais. Assim, eventuais fragilidades não podem ser confundidas com vulnerabilidade. Aquelas, as fragilidades, se existentes, devem ser protegidas por mecanismos tradicionais, ao passo que a vulnerabilidade implica na necessidade de uma proteção especial. Ou seja: nem toda fragilidade é necessariamente uma vulnerabilidade. Além disso, os grupos citados, de certa forma, não preenchem o elemento de não-dominância.73




    Assim, a vulnerabilidade caracterizadora de uma proteção extraordinária deve estar relacionada a uma anormalidade sistêmica que importe em violações reiteradas aos seus direitos basilares, conduzindo a uma condição de exclusão, subalternização e segregação que pode ocorrer de maneira alternativa, sucessiva ou simultânea, que impede ou reduz sensivelmente a capacidade de resistência e gozo de direitos fundamentais.




    Nessa inteligência, expõe Guimarães que vulneráveis são “aqueles grupos de pessoas que mais facilmente têm seus direitos humanos violados”74 e, complementando, menores condições de defende-los, sendo um “fenômeno social multidimensional” que se encontra associado à noção de exclusão social, todavia, transborda seus limites”.75




    Na sociedade encontram-se grupos de indivíduos que compartilham características físicas, culturais, sociais, econômicas, ideológicas ou de identidade pessoal, e que, em razão de uma vulnerabilidade, necessitam que certas proteções especiais sejam incluídas no rol dos seus direitos humanos. A doutrina define esses conjuntos de pessoas de grupos vulneráveis ou minorias. [...] Alguns autores fazem a diferenciação entre minorias e grupos vulneráveis por entender que nem sempre estão presentes as características das minorias.76




    Vale destacar que Lyons, Monterroza e Mezala compreendem grupos vulneráveis por uma pluralidade de pessoas ou população, que por suas condições sociais, culturais ou econômicas, ou por suas características, como idade, sexo, nível educacional ou estado civil, são suscetíveis de abuso contra seus direitos fundamentais; ou por demandarem um esforço adicional para se juntar ao desenvolvimento e acesso a melhores condições de bem-estar.77




    Por último, há ainda uma distinção, que leva em conta a vulnerabilidade, pelo prisma exógeno e endógeno:




    Existem muitas fontes de vulnerabilidade, mas é possível estabelecer uma tipificação básica: a) vulnerabilidade extrínseca – ocasionada por circunstâncias externas, como falta de poder socioeconômico, pobreza, falta de escolaridade ou carência de recursos; e b) vulnerabilidade intrínseca – causada por características que têm a ver com os próprios indivíduos, tais como doença mental, deficiência intelectual, doença grave, ou os extremos de idade (crianças e idosos). Ambos os tipos de vulnerabilidade, extrínseca e intrínseca [...] podem ocorrer isolada ou concomitantemente. Em particular, as pessoas com vulnerabilidade intrínseca freqüentemente também são extrinsecamente vulneráveis, pois geralmente não têm poder e provavelmente vivem na pobreza e sem acesso à educação. A vulnerabilidade pode estar relacionada a indivíduos ou a populações.78




    Destarte, pode-se verificar que não há consenso na conceituação e distinção entre grupos vulneráveis e minoritários, havendo diversas correntes doutrinárias que sequer propõem a distinção entre os vocábulos, tratando-os como sinônimos. Desse modo, para fins da presente dissertação, perfilho-me à corrente propalada por Elida Séguin, para a qual não se deve distinguir minorias e grupos vulneráveis, em razão do aspecto pragmático, pois ambos sofrem preconceitos, discriminações79 e, portanto, demandam, igualmente, tutela especial de seus direitos, adotando nesse trabalho a terminologia grupos vulneráveis80 como sinônimo de minorias.




    1.3.1 Vulnerabilidade e hipervulnerabilidade: da construção à implosão rumo à ressignificação com vistas à proteção dos historicamente desprotegidos




    A vulnerabilidade e a hipervulnerabilidade são categorias interdisciplinares aplicáveis a diferentes campos temáticos, remetendo-se ao sentido de fragilidade81. A vulnerabilidade é um conceito plural que pode abarcar questões biológicas, sociais, econômicas, culturais e políticas. Consiste em fenômeno presente em todas as sociedades, incidindo sobre indivíduos, grupos e comunidades de diferentes maneiras.




    Etimologicamente, vulnerável refere-se a ferida, dano físico, emocional ou social, que metaforicamente remete ao significado de magoar, ofender, ferir sentimentos ou moral. Vulnerabilidade traz à consciência nossa condição de humanidade82.




    Feito pontua que a morte, doença e sofrimento nos confrontam com o nosso estado precário, limitado e reduzido83.




    Com o homem do Renascimento libertando-se do domínio teocêntrico, surge a perspectiva ética da dignidade atrelada à possibilidade de autonomia. A autonomia, então, é objeto de conquista porque somos vulneráveis, finitos, e disto temos consciência84.




    Desde uma vulnerabilidade antropológica, solepsista, que pressupõe um estado de inferioridade inerente à pessoa humana, entende-se que uma vulnerabilidade social que aponta para condições sociais suscetíveis de mudança. A compreensão da vulnerabilidade, segundo Feito ocorre no âmbito da ética, a partir da empatia diante das dores do outro, da solidariedade, da delimitação de relações jurídicas e justiça entre as pessoas85.




    Pontua Ricoeur86 que as limitações relaciondas à vulnerabilidade, como enfermidade, envelhecimento, deficiências, agregam-se àquelas decorrentes da construção social, impostas por pessoas, etiquetando outras, no estabelecimento de relações de poder de dominação, subalternização, opressão, alienação.




    Grupos elitistas de topo na escala social, historicamente assenhorados do poder dirigente rotulam grupos historicamente marginalizados, buscando o sufocamento de mecanismos de reação e acorrentando parcelas da sociedade em locus de exclusão e vulnerabilização.




    Registre-se que a teorização sobre vulnerabilidade diante da ordenação política dominante pode ser percebida por Kowarick87.




    O autor observa que, no pensamento científico social e político norte-americano, a interpretação passou de uma conotação progressista, estruturada pelo Estado de bem-estar social, para uma concepção conservadora, onde a culpabilização de indivíduos e populações em situações de fragilidade é explícita88.




    No Brasil, consoante Kowarick, a vulnerabilidade relaciona à precarização dos direitos civis, perda de liberdades públicas e direitos consolidados que enfraquecem a cidadania89.




    Nesse passo, explica Sevalho, in verbis:




    Destacam-se: desigualdade perante a lei e sujeição à violência, dificuldade de acesso à moradia, serviços de saúde, assistência social e emprego, coexistência de modalidades arcaicas e modernas de trabalho com importante participação da informalidade não legalmente protegida, sendo marcante o apartheid social nos ambientes urbanos. Diferencia-se, então, uma vulnerabilidade socioeconômica, referida à falta de proteção quanto a garantias de trabalho, saúde, educação, direitos sociais básicos, de uma vulnerabilidade civil, referida às ameaças pela violência de bandidos ou agentes policiais90.




    Noutro giro, tem-se ainda algumas situações, em que a vulnerabilidade pode ser exacerbada, gerando o que se chama de hipervulnerabilidade. A hipervulnerabilidade é um estado de maior sensibilização em relação às mudanças ambientais e sociais.




    Diversos estudos têm explorado criticamente o conceito de vulnerabilidade em diferentes contextos e abordagens. Assim, um dos principais problemas com o conceito de vulnerabilidade é que ele pode ser empregado para reforçar estereótipos, rótulos e estigmas em relação a grupos sociais marginalizados. O sociólogo brasileiro Jessé Souza91 explicita que a noção de vulnerabilidade é muitas vezes associada a grupos sociais específicos, respaldando a ideia de que esses grupos são naturalmente frágeis e dependentes.




    Além disso, o conceito de hipervulnerabilidade também pode ser deveras problemático, pois sugere que alguns grupos são ainda mais vulneráveis do que outros, o que pode levar a “uma hierarquização das vulnerabilidades”. A antropóloga brasileira Mirian Goldenberg92 critica a noção de hipervulnerabilidade, sustentando que ela pode embaraçar a complexidade das experiências das pessoas e impactar a compreensão das desigualdades sociais.




    Outra questão conceitual, em relação à vulnerabilidade é que ele pode ser utilizado de forma instrumental por governos e organizações para embasar políticas assistencialistas, sem abordar as causas estruturais da desigualdade e da exclusão social. A socióloga estadunidense Saskia Sassen ressalta que a noção de vulnerabilidade pode ser usada para criar uma “política da pobreza”, em vez de enfrentar as raízes do problema.




    Portanto, embora a vulnerabilidade seja um conceito importante para entender as desigualdades sociais e os riscos ambientais, é importante ter em mente suas limitações e cuidados ao usá-lo como um quadro analítico.




    Como se nota, há diversas formas de visualização do fenômeno da vulnerabilidade93. Esses prismas enfocam a mesma realidade sob diversos focos, daí a multiplicidade de conceitos. Esse pluralismo conceitual enriquece as conceituações. Sendo que as sincréticas buscam agregar diversos pontos de vistas que, a priori, podem se revelar interessante, pois se revestem de conglobância. Todavia, ao mesmo tempo, podem provocar confusões terminológicas e de compreensão, na medida em que ao se agregar elementos decorrentes de análises reducionistas, ou individualizadas, corre-se o risco da formação de conceitos por mera justaposição, sem a abrangência do fenômeno em suas diversas nuances e em toda sua complexidade. Pois, bem, no tocante à vulnerabilidade, o vocábulo guarda em si uma ideia de comparação, ou seja, alguém é vulnerável a algo ou em relação à outra pessoa. Há, então, graus de vulnerabilidade que podem ser vislumbrados na sociedade.




    Tem-se, assim, uma análise que pressupõe pessoas em patamares diversos. Daí que esse conceito já traz em si uma carga clivante/segregacional, ao partir de uma ideia que que existem pessoas “diferentes”, isto é, “inferiores a outras”. Essa distinção seria social, ou seja, grupos alocados no topo da cadeia social nominam outros grupos e influem para que estejam em determinadas posições e sofram determinados estereótipos. Logo, características fenotípicas, comportamentais e socialmente atribuídas anulam o nosso elo de pertencimento, isto é, o fato de sermos humanos.




    Contudo, em que pese existir essa identificação social, por “grupos de topo”, dirigentes das sociedades, o uso do termo vulnerabilidade, em seus diversos conceitos, pode conduzir a uma revitimização. Esta revitimização se percebe no âmbito do próprio Estado que ao se desincumbir de seu papel protetivo, chancela ou permite um status ou situação de inferioridade que rebaixa ainda mais grupos já invisibilizados.




    Quando refletimos sobre justiça social não é possível desconsiderar o contexto de vida dos sujeitos e como tais contextos podem contornar suas formas de expressividade, exercendo influências sobre as maneiras como se posicionam na sociedade e como se enxergam. A omissão e/ou o recuo do poder público em seu papel de proteção social cria ciclos de reprodução de situações de opressão, não só no sentido da desigualdade no acesso a políticas e serviços, mas de cerceamento da livre expressão e lutas dos sujeitos, o que esconde a dimensão coletiva da vivência das populações em contextos de produção de vulnerabilidades94.




    Outra problemática relacionada à vulnerabilidade diz respeito às conceituações lineares, rasas e simplistas que atentam mais ao aspecto individual da vulnerabilidade em si, contribuindo em alguma medida na responsabilização do sujeito pela sua condição de vulnerabilidade, ao desconsiderar elementos macrossistêmicos que influenciam no estado de vulnerabilidade de grupos. Contudo, abstrair totalmente idiossincrasias e singularidades do ser, por outro lado, também, pode ensejar numa supressão do aspecto individual na indução de situações de vulnerabilidade, incorrendo na equivocada tendência de culpabilização dos sujeitos, ao deixar completamente a perspectiva subjetiva do indivíduo no conduzir de suas manifestações95.




    No entanto, no âmbito das Ciências Jurídicas, o emprego da categoria da vulnerabilidade se propõe a tutelar especialmente96 grupos historicamente vulnerabilizados, “grupos invisibilizados” e submetidos a constante processo de malferimento massivo de direitos fundamentais, com vistas a buscar mecanismos de proteção efetiva, em que pese ser inevitável, novos processos de violações, ao se clausular grupos de vulneráveis e reviver ainda que semanticamente novos estereótipos sociais, com vistas a assegurar seus direitos. Porém, tal situação pode ser admitida, ou se mostra inevitável, para fins de atuação estatal, sobretudo, no tocante a políticas especiais pertinentes às carências desses grupos.




    1.4 PARADIGMA DA MODERNIDADE: OS INFLUXOS SOBRE A CONFORMAÇÃO PRISIONAL E INCIDENTES SOBRE A VULNERABILIZAÇÃO DA PESSOA PRIVADA DE LIBERDADE




    Assim, procedidos os esclarecimentos terminológicos e conceituais se faz necessário compreender como se deu a formatação do sistema carcerário pátrio e os processos de vulnerabilização da pessoa privada de liberdade, a partir do paradigma da modernidade que se irradiou na sociedade latina americana, em especial, na brasileira.




    Nesse passo, vale frisar que gestão de condutas desviantes, por meio do sistema prisional, calcada na ideia de clivagem espacial é uma problemática que, desde as primeiras estruturas penitenciárias, suscita estudos e se insere no paradigma da modernidade97.




    O fato de os europeus ocidentais imaginarem ser a culminação de uma trajetória de civilização desde um estado de natureza, levou-os também a pensar-se como os modernos da humanidade e de sua história, isto é, como o novo e o mais avançado da espécie. Como ao mesmo tempo atribuíam ao restante da espécie o pertencimento a uma categoria, por natureza, inferior e por isso anterior, ou seja, o passado no processo da espécie, os europeus imaginaram também ser não somente os únicos portadores de tal modernidade, mas também seus únicos criadores e protagonistas. O mais notável, no entanto, não é que os europeus tenham pensado desse modo a si mesmos e aos outros – esse etnocentrismo não é privilégio deles – e sim o fato de terem sido capazes de difundir e de estabelecer essa perspectiva histórica como hegemônica dentro do novo universo intersubjetivo do padrão mundial de poder.98




    Essa nova cosmovisão que surge, a partir do século XVI, com o Renascimento, associada à formação e desenvolvimento da burguesia, bem como às mudanças que se seguiram: transição gradual do teocentrismo para o antropocentrismo, com um acento iluminista, estabelecimento progressivo do modo de produção capitalista; primazia do individualismo e cientificismo; o ressurgimento do direito romano99 com repaginações e interações múltiplas, em especial, com o direito canônico que impactou fortemente as sociedades ocidentais inaugurando-se uma nova ordem sistêmica calcada no universalismo totalizante e binário.




    Esse singular panorama da modernidade que naturalizou a forma de compreender “o outro”, como “superior” ou “inferior”, “livre”, ou suscetível de “ser escravizado”, a partir de uma matriz hegemônica (eurocêntrica), ínsita a ideia de colonização legitimou a perifização espacial do planeta, isto é, das regiões diversas da Europa, notadamente na América Latina e África, que foram transformadas em núcleos de opressão, dominação e subjugação, em favor do centro/metrópole, a partir dessa nova concepção100.




    Nesse sentido, ao nos reportarmos à configuração do mundo ao final do século XV, início do século XVI, encontramos uma Europa em que se destacam os países ibéricos, por terem retomado suas terras aos mouros e por mostrarem condições e ousadia para se aventurar por mares nunca dantes navegados. Afinal, no imaginário então dominante nessa parte do mundo, a Europa (ocidental) era o território que tinha sido destinado por Deus aos descendentes de Jafé, filho predileto de Noé, fiel a seu pai até a morte. O Oriente havia sido dado a Sem, inventado depois pela modernidade, laica, como o outro, a ser estudado, narrado e – por que não – explorado, pelos ocidentais, que se consideravam os únicos sábios e civilizados. E o que dizer da África, na qual se haviam refugiado os filhos de Cam, amaldiçoado pelo próprio pai! Foi fácil os colonizadores convencerem-se de que esses nem alma tinham! Aliás, não seria assim também com os gentios encontrados nas novas terras? Por isso podiam ser escravizados. (Era essa, inclusive, sua esperança de salvação!).101




    Com esse novo padrão de conceber o outro, a partir de uma perspectiva eurocêntrica de inferiorização e subalternização do “não europeu” e “não branco” introduziu-se na sociedade do continente americano, uma nova lógica de classificação calcada na hierarquização de povos, conhecimentos, raças e gênero, sob uma ótica hierárquica e maniqueísta.102




    O eurocentrismo não é exclusivamente, portanto, a perspectiva cognitiva dos europeus, ou apenas dos dominantes do capitalismo mundial, mas também do conjunto dos educados sob a sua hegemonia. E embora isso implique um componente etnocêntrico, este não o explica, nem é a sua fonte principal de sentido. Trata-se da perspectiva cognitiva durante o longo tempo do conjunto do mundo eurocentrado do capitalismo colonial/moderno e que naturaliza a experiência dos indivíduos neste padrão de poder. Ou seja, fá-las entender como naturais, consequentemente como dadas, não susceptíveis de ser questionadas. Desde o século XVIII, sobretudo com o Iluminismo, no eurocentrismo foi-se afirmando a mitológica ideia de que a Europa era pré-existente a esse padrão de poder, que já era antes um centro mundial de capitalismo que colonizou o resto do mundo, elaborando por sua conta, a partir do seio da modernidade e da racionalidade. E que nessa qualidade, a Europa e os europeus eram o momento e o nível mais avançados no caminho linear, unidireccional e contínuo da espécie.103




    Nesse viés, os modelos prisionais104 são pensados como instrumentos seletivos e de controle social, como forma de manutenção do sistema capitalista, de modo a segregar o desviante de um padrão posto, contribuindo para uma sociedade iníqua, com a chancela oficial. Nessa linha, caberia ao Estado de Direito estabelecer um código de condutas que supostamente consagraria valores socialmente relevantes cuja inobservância ensejaria sanções, dentre as quais, insere-se a privativa de liberdade. Contudo, uma análise mais apurada dessas codificações e a práxis revelam a seletividade e o controle social do sistema punitivo que passa a segregar uma classe desprovida de pujança econômica e afastada de padrão posto e dos núcleos de poder. 105




    A grande questão que exsurge não é a discussão sobre a necessidade ou dispensabilidade do estabelecimento de convenções sociais chanceladas pelo Estado que devam ser obedecidas pela coletividade, em prol de um mínimo equilíbrio e paz social, uma vez que já há um certo consenso pela imprescindibilidade da fixação de normas mínimas de convivência. Mas, a questão está em saber se esse código de normas seria aplicado a todos indistintamente, com o mesmo rigor e sem matizações, decorrentes da posição topográfica do indivíduo na sociedade. Constatou-se, todavia, que as bandeiras burguesas de isonomia, liberdade, legalidade e fraternidade eram plataformas retóricas que se restringiam à elite dominante, insensíveis à escravização, dominação, exploração da classe produtora da riqueza, criminalização e aprisionamento.




    É de registro que há quinhentos anos a nossa região marginal está sob o jugo de uma ordem de “atualização histórica incorporadora”, em razão de duas revoluções tecnológicas consecutivas, a saber: a mercantil (século XVI) e a industrial (século XVIII), sendo a primeira iniciada pelos reinos ibéricos, que realizaram nossa agregação à civilização mercantilizada, na forma do colonialismo e, posteriormente, os impérios europeus setentrionais engendraram o neocolonialismo que ainda persiste, de modo que na continuidade espaço-tempo o colonialismo e o neocolonialismo propiciaram um processo de genocídio e etnocídio na periferia.106




    [...] Sem dúvida, ela está certa ao destacar a relevância de um novo tipo de economia (o capitalismo) e da revolução científica. Ambos cabem dentro do discurso progressista e correspondem à retórica celebratória da modernidade – ou seja, a retórica da salvação e da novidade, baseada nas conquistas europeias durante o Renascimento. [...] Assim, ocultadas por trás da retórica da modernidade, práticas econômicas dispensavam vidas humanas, e o conhecimento justificava o racismo e a inferioridade de vidas humanas, que eram naturalmente consideradas dispensáveis. [...] a modernidade veio junto com a colonialidade: a América não era uma entidade existente para ser descoberta. Foi inventada, mapeada, apropriada e explorada sob a bandeira da missão cristã. Durante o intervalo de tempo entre 1500 e 2000, três fases cumulativas (e não sucessivas) da modernidade são discerníveis: a fase ibérica e católica, liderada pela Espanha e Portugal (1500-1750, aproximadamente); a fase “coração da Europa” (na acepção de Hegel), liderada pela Inglaterra, França e Alemanha (1750-1945); e a fase americana estadunidense, liderada pelos Estados Unidos (1945- 2000).107




    Explica o professor Raúl Eugênio Zaffaroni que o extermínio das culturas originárias, em níveis astronômicos que, inclusive, aterrava os próprios colonizadores e o escravagismo africano são marcas do colonialismo, enquanto o neocolonialismo pressupõe a independência política, regada a sangue das lutas nacionais emancipacionistas que terminaram por aparelhar grupos elitistas locais minoritários no poder, representantes dos interesses dos países desenvolvidos e industrializados que prosseguiram no seu intento genocida e etnocida inerente ao colonialismo, fomentando conflitos armados de aniquilação de povos (a exemplo da guerra do Paraguai) e propiciando uma subalternização da economia que se revestia de caráter suplementar ao centro.108




    Nesse passo, a origem do sistema prisional coincide com o nascimento do capitalismo e a consequente ascensão da burguesia como força econômica; com a suplantação do panorama medieval pelo paradigma da modernidade.109Assim, com o surgimento da burguesia como nova força motriz do sistema econômico, inaugurou-se um novo padrão que buscou criminalizar e aprisionar grupos tachados de desviados de um modelo estabelecido.




    Nesse prisma, as sociedades latinas americanas são gestadas e se desenvolvem com base em um paradigma excludente, aniquilador, bicromático e hierárquico que subalterniza as pessoas que desbordam do arquétipo dominante estabelecido, constituindo-se, portanto, em um panorama no qual, no ápice, se alocam elites assenhoradas do poder e na base grupos comandados e vulnerabilizados, afastados dessas engrenagens. Assim, os grupos vulneráveis exsurgem em um substrato de injustiça social, iniquidades e assimetria social e ressoam fortemente nos sistemas prisionais.110




    a vulnerabilidade se encontra associada à noção de exclusão social, todavia, transborda seus limites, uma vez que passa a ser observada como fenômeno multidimensional.111




    Com fulcro nesse paradigma excludente e binário introduzido pela modernidade na sociedade brasileira que se protrai no tempo, grupos tachados de destoantes do modelo hegemônico imposto são submetidos a processos de opressão, neutralização seletiva, invisibilidade, preconceitos, intolerância e tolhimento continuado de direitos e criminalização que passam a ser a clientela preferencial do sistema prisional, que que se torna ferramenta seletiva de controle social para manutenção de um sistema social e econômico desigual, que estigmatiza grupos vulneráveis e impregna o imaginário coletivo com um estereótipo “do desviado”, por meio de uma mídia sensacionalista e tendenciosa.112




    O sistema penal atua sempre seletivamente e seleciona de acordo com estereótipos fabricados pelos meios de comunicação de massa. Estes estereótipos permitem a catalogação dos criminosos que combinam com a imagem que corresponde à descrição fabricada, deixando de fora outros tipos de delinquentes (delinquência de colarinho branco, dourada, de trânsito, etc). Nas prisões encontramos os estereotipados. Na prática, é pela observação das características comuns a população prisional que descrevemos os estereótipos a serem selecionados pelo sistema penal, que sai então a procurá-los. E, como a cada estereotipo deve corresponder um papel, as pessoas assim selecionadas terminam correspondendo e assumindo os papéis que lhes são propostos [...] Lombroso com o seu “criminoso nato” [...] legou-nos a melhor descrição de estereotipo de seu tempo, sempre vinculada à ideia do feio, isto é, uma espécie de desvalor ético.113




    Esse sistema penal seletivo e de controle social, propalado pelos meios midiáticos, no decorrer dos tempos, se rearranja, de modo a manter uma estrutura social hierarquizada e extremamente segregada que se destina a marginalizar os setores menos privilegiados da população tal como ocorre entre as pessoas privadas de liberdade que são sujeitas a violações massiva e continuadas em um panorama carcerário caótico e de inapetência estatal114.




    Na atualidade, a repaginação do sistema penal se dá na era tecnocientífica, em que países centrais lutam pela hegemonia tecnológica, cuja corrida pelo domínio desta diminui o proletariado em seus territórios e avilta ainda mais a realidade na periferia, que com menor capacidade de competição e com situação econômica debilitada, notabilizada pelo alto endividamento público, em razão da incontinência histórica de gastos e a diminuição do Estado do Bem-Estar Social, gera a precarização das relações de trabalho e o fortalecimento do Estado punitivo que sustenta o superencarceramento seletivo.115




    Portanto, partindo dos efeitos do paradigma da modernidade na realidade prisional, cabe, nesse patamar, investigar a quem é destinada a pena de prisão no ordenamento jurídico brasileiro. A resposta, por meio da intelecção normativa formal do regramento jurídico, pode conduzir a afirmação de que a prisão é uma decorrência da simples infração de norma jurídica que imponha como sanção a pena privativa de liberdade.




    Contudo, a dogmática jurídica, sem interações com outros campos do conhecimento e do pensamento crítico não “é suficiente para saber quem é o preso. Existe um verdadeiro estereótipo sobre quem é o preso brasileiro. Normalmente a imagem é de um homem preto, pobre e analfabeto. Pode-se se dizer que a prisão se destina ao portador da síndrome dos três Ps: pobre, preto e prostituta”.116




    Dessa forma, é possível elaborar o raciocínio de que a prisão é resultante de um sistema punitivo seletivo que traga segmentos sociais historicamente inviabilizados e subalternizados se constituindo em depósito de grupos vulneráveis.




    1.5 SISTEMA CARCERÁRIO: VULNERABILIDADES MULTIDIRECIONAIS




    Nesse toar, considerando o legado do paradigma da modernidade para a conformação do sistema prisional brasileiro, é possível analisá-lo, de maneira a aferir a condição de vulnerabilidade da pessoa encarcerada, sob diversos prismas, em meio a um quadro carcerário de falhas estruturais pluridimensionais que propicia ofensa massiva e generalizada a direitos fundamentais das pessoas privadas de liberdade, em menoscabo a normatividade dos direitos fundamentais e axiologia conformadora do princípio da dignidade da pessoa humana, que aponta para derrocada do modelo “ressocializador da prisão” e externa o sistema penitenciário como instrumento seletivo e de controle social que permite “a manutenção das desigualdades sociais e da marginalidade”.117




    Na rotina das penitenciárias do Brasil, é a tônica a indignidade do sistema carcerário, notabilizada pela falta de assistência ao preso e pela precariedade da estrutura das unidades prisionais que funcionam como lócus de armazenamento de grupos vulneráveis que experimentam violações sistemáticas e continuadas aos seus direitos fundamentais, em total descompasso com as disposições normativas118 que denunciam um quadro caótico.119




    Nesse passo, pode-se afirmar que a população privada de liberdade no Brasil é constituída por grupos vulneráveis, provenientes de estratos sociais historicamente invisibilizados, alijados das engrenagens de poder que, ao serem aspirados ao sistema carcerário não inclusivo, através de mecanismos de controle social, são sujeitos a processos que consagram violações reiteradas e sistêmicas a seus direitos fundamentais, legitimadores da plataforma discursiva de coisificação do encarcerado, que busca retirá-los da posição jurídica de titular de direitos e recebedor de uma tutela estatal especial, de modo a submetê-los a mecanismos de “despersonalização” e “hostilização”. Nesse trilhar, é a manifestação de Elida:




    indubitavelmente os presos passam a constituir um grupo vulnerável, a mercê de seus carcereiros e com a sociedade querendo cobrar uma divida acima da possibilidade de pagar do devedor.120




    Nessa perspectiva, cabe retomar o conceito de vulnerabilidade que pode ser expresso pela maior fragilidade de grupos que estão mais suscetíveis de terem seus direitos violados, sendo um fenômeno multifatorial não se restringindo exclusivamente à exclusão social, pobreza, preconceito e intolerância121, mas decorre da conjugação de diversos elementos que plasmam um estado de hipossuficiência do encarcerado, inserto em um sistema prisional caracterizado por deformidades estruturais e violações sistemáticas e continuadas a seus direitos, que indicam o enfraquecimento severo do “modelo ressocializador do cárcere”.




    a noção de vulnerabilidade como um processo multidimensional que resulta na probabilidade de risco de um indivíduo, grupo familiar ou coletividades de serem lesados, feridos, ou violados, em razão de mudanças ou permanências de situações externas e /ou internas. Reconhece, assim, que a vulnerabilidade social de sujeitos e grupos de populações se expressa de diversas formas, seja na fragilidade e indefensidade frente às mudanças oriundas do meio ambiente; no abandono institucional do Estado que não contribui para fortalecer ou sistematicamente cuidar de seus cidadãos; na fraqueza interna para enfrentar especificamente as mudanças necessárias do indivíduo ou do agregado familiar para aproveitar o conjunto de oportunidades que lhe são apresentadas; na insegurança permanente que paralisa, incapacita e desmotiva a possibilidade de pensar estratégias e através das quais se alcançam melhores níveis de bem-estar.122




    Nessa ótica, o sistema carcerário é passível de ser considerado um espaço seletivo de exclusão e marginalização de estratos menos favorecidos e vulneráveis da população brasileira que cumpre o papel de “depósito do lixo humano”, descartado pela sociedade123 onde se verificam violações massivas e continuadas a direitos fundamentais dos aprisionados.




    Destarte, é notório o encarceramento em massa no sistema brasileiro, que consiste no crescimento exponencial do quantitativo de pessoas privadas de liberdade, em contrariedade à capacidade inferior do sistema em dispor de vagas, caracterizando um déficit que cresce a cada ano. O encarceramento em massa124 é acompanhado de outras mazelas prisionais, a exemplo da insalubridade das condições de encarceramento e carências assistenciais múltiplas.125




    O déficit de vagas no sistema prisional impede, ou muitas vezes, embaraça a concretização de direitos fundamentais dos presos, contribuindo sensivelmente para a indignidade das condições do cárcere, impactando, assim, severamente a sanidade física e mental das pessoas privadas de liberdade.126 Essa realidade é indicativa de que o sistema de profusão de direitos e garantias fundamentais não pode ser acessado, em sua exuberância pelos presos, os quais encontram-se formalmente e solenemente tutelados, porém, materialmente, efetivamente e institucionalmente ignorados e desguarnecidos, mantendo-se em condição de vulnerabilidade.




    Nessa linha, a vulnerabilidade das pessoas privadas de liberdade é, também, exposta pela carência assistencial verificada no sistema carcerário que sói indicar a funcionalidade escamoteada deste não é “ressocializar”, mas isolar “os indesejáveis”, alocando-os em um espaço de total abandono127 e desassistência, de maneira a permitir, ainda que indiretamente, a aniquilação destes.128




    No âmbito da assistência à saúde, a situação de vulnerabilidade do preso é patente, pois, embora a Carta Magna assegure o acesso universal e irrestrito à saúde, este não é franqueado às pessoas privadas de liberdade, em sua plenitude, pois parcela considerável do contingente prisional pátrio está custodiada em locais sem suporte à saúde129, ou acessa tais serviços, de modo pontual e precário.




    Ao contrário, a questão da saúde da população carcerária foi e é percebida sob uma ótica reducionista, ou seja, limitada a ações no âmbito de algumas poucas doenças (hoje, a tuberculose e as DSTs/Aids). Mas a questão é muito mais complexa. Assim, o direito de acesso dos encarcerados à saúde, apesar das garantias da legislação, é constantemente violado. A realidade mostra que os institutos prisionais são espaço de desumanindade e de disseminação de doenças. Apesar de o Estado ter o dever de estabelecer políticas públicas que garantam acesso à saúde do cidadão e da população carcerária, isso não ocorre, dentro e fora dos muros das prisões.130
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